LEI Nº  3053/2003

15.12.03


Autoriza o Executivo Municipal a  proceder a Concessão de Direito Real de Uso de área  de terras  de propriedade do Município à empresa Via Gesso Ltda e dá outras providências.



VILMAR CORDASSO, Prefeito Municipal de Francisco Beltrão, Estado do Paraná.



Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei:



Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a Concessão de Direito Real de Uso  do lote nº 02, da quadra 1145, do loteamento Distrito Industrial Ulderico Sabadin,   com área  de 2.275,00 m2, matriculado sob nº  20.308,  no 2º Ofício do Registro de Imóveis desta Comarca, de propriedade do Município de Francisco Beltrão, para empresa VIA GESSO LTDA, CNPJ nº 02.786.202/0001-36, para instalação  de uma empresa no ramo de indústria e comércio de produtos de gesso.



Art. 2º - A Concessão de Direito Real de Uso objeto desta lei é estabelecida a título gratuito e por prazo de 10 (dez) anos, podendo ser prorrogado por igual período a critério da Administração Municipal.



Art. 3º -  Os encargos e obrigações relativos à concessão de Direito Real de Uso serão objeto de contrato, na forma estabelecida na Lei Municipal 2629/97, no que não for conflitante com o ora estabelecido, bem como não contrarie a Lei Complementar nº 101/2000, devendo no contrato constar no mínimo as seguintes condições:

I – a área mínima de construção de 800,00 m2;
II – o prazo máximo de início das obras, não podendo exceder a 180 dias  da data de publicação desta lei;

III - o prazo máximo de conclusão das obras, não podendo este exceder a 12  meses da data de  publicação desta lei;

IV – o percentual mínimo de funcionamento da atividade, não poderá ser inferior a 30% (trinta por cento) da capacidade produtiva instalada;

V – o número mínimo de empregados devidamente registrados deverá ser de no mínimo 25 (vinte e cinco).



Art. 4º - A Concessionária obriga-se ainda ao fiel cumprimento dos encargos e obrigações gerais relativos à concessão de direito real de uso, estipuladas pelo art. 7º do Decreto Federal nº 271/67, bem como gozará dos direitos e prerrogativas previstos em tal Decreto.



Art. 5º - Reverterá o imóvel  ao patrimônio do Município com os acréscimos nele constantes, sem  qualquer indenização à Concessionária, na hipótese em que a mesma, por qualquer motivo, deixar de exercer as atividades para as quais se propõe, conforme o estabelecido no art. 1º desta lei ou descumprir qualquer cláusula do contrato de direito real de uso.



Art. 6º - Em caso de paralização das atividades, após o cumprimento dos encargos, por qualquer motivo, a empresa concessionária poderá repassar, a qualquer título, as benfeitorias construídas sob o referido imóvel para outra empresa que venha a gerar empregos no M unicípio.



Art. 7º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



Gabinete do Prefeito Municipal de Francisco Beltrão, 15 de dezembro de 2003.







     VILMAR CORDASSO






               PREFEITO MUNICIPAL 

ANTONIO CARLOS BONEITTI

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

